
Belo Horizonte, 16 de outubro de 2.006

Excelentíssimo Senhor Desembargador JOSÉ FRANCISCO BUENO, 

Digníssimo Corregedor Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais. 


REFERÊNCIA:- AVISO nº 37, de 03-10-2006, dessa CGJ. (certidão de feitos ajuizados).


EMINENTE CORREGEDOR:


O Sindicato dos Notários e Registradores do Estado de Minas Gerais – SINOREG/MG - e a Associação dos Serventuários da Justiça do Estado de Minas Gerais – SERJUS/MG -, por seus representantes ao final assinados, como órgãos representativos das referidas categorias (CR/88, art. 8º-III e art. 5º-XXI) e tendo em vista as decisões tomadas em reunião de 11 deste, para exame dos termos do “Aviso nº 37”, acima em referência, pedem-lhe vênia para expor e, ao final, REQUERER o seguinte:

1)
com a vigência da Lei Federal nº 7.433, de 19-12-1985, regulamentada pelo Decreto nº  93.240, de 09-09-1986, impôs-se a necessidade de instruções destinadas a por cobro às dificuldades defrontadas em sua fiel aplicação, tendo essa Corregedoria, no âmbito deste Estado, feito publicar 3 (três) “INSTRUÇÕES”: as de nºs. 157/85, 175/88 e, finalmente, a de nº 192/90, que consolidou as duas primeiras, revogando-as expressamente (q.v. seu item 11);

2)
pacificaram-se as divergências interpretativas e, em todo o Estado, para a lavratura das escrituras públicas relativas a bens imóveis e seus respectivos registros, no que concerne à documentação a ser apresentada, sempre se cumpriu religiosamente o que está determinado notadamente nos itens 1 até 3.1 da referida Instrução nº 192/90, por um fundamento dos mais simples: a Lei Federal nº 6.015/73, em seus arts. 167-I-21; II-12; e 169, torna OBRIGATÓRIOS o registro “das citações de ações reais ou pessoais reipersecutórias, relativas a imóveis”, e a averbação “das decisões, recursos e seus efeitos, que tenham por objeto atos ou títulos registrados ou averbados”, competindo às partes interessadas cumprir tais obrigações legais; e as penhoras, decorrentes de qualquer ramo da Justiça federal ou estadual, civil, criminal, trabalhista ou eleitoral, também têm sua oponibilidade “erga omnes” dependente de sua inscrição, “ex-vi”  do disposto no § 4º do art. 659 do C.P.C. (“A penhora de bens imóveis realizar-se-á mediante auto ou termo de penhora, e INSCRIÇÃO NO RESPECTIVO REGISTRO”) (grifou-se);

3)
por conseqüência, o item 3 da mencionada INSTRUÇÃO 192/90 esclarece:

“3. QUANDO O ATO NOTARIAL FOR RELATIVO A BEM IMÓVEL, O TABELIÃO EXIGIRÁ CERTIDÃO DA TRANSCRIÇÃO ANTERIOR, BEM COMO CERTIDÕES PASSADAS PELO REGISTRO DE IMÓVEIS RELATIVAS A AÇÕES REAIS, AÇÕES PESSOAIS REIPERSECUTÓRIAS, E DE ÔNUS REAIS, CUJO PRAZO DE VALIDADE SERÁ DE 30 DIAS;”

4)
então, SOMENTE QUANDO POSITIVA QUALQUER DESSAS CERTIDÕES PASSADAS PELO REGISTRO DE IMÓVEIS, aplicar-se-á a exigência  do item 3.1:


“3.1. – Existindo ação judicial fundada em direito real ou direito pessoal sobre o imóvel objeto da escritura pública, o Tabelião deverá exigir também certidão passada pelo escrivão do feito, relatando o objeto da ação e a situação do processo:”  

5).
PORTANTO, O TABELIÃO SOMENTE DEVERÁ EXIGIR CERTIDÃO EXPEDIDA PELO ESCRIVÃO DO FEITO, EM QUALQUER RAMO DA JUSTIÇA, QUANDO A CERTIDÃO DO SERVIÇO DE REGISTRO DE IMÓVEIS ACUSAR A EXISTÊNCIA OU DE AÇÃO REAL, OU DE AÇÃO PESSOAL REIPERSECUTÓRIA SOBRE O IMÓVEL OBJETO DA ESCRITURA.  


6)
Sem revogar a referida Instrução 192/90, tanto que a ela se refere, no 4º (quarto) de seus “consideranda”, o questionado “Aviso 037” lhe confere incabível caráter extensivo, compreendendo “aquelas emanadas dos Órgãos de Jurisdição federal e estadual, relacionadas a cada ramo da justiça – civil, criminal, trabalhista e eleitoral, do domicílio das partes (vendedores, doadores, instituidores de direitos reais) e do local de situação dos bens.”

7)
Ora, as certidões exigíveis são as certidões relativas AO IMÓVEL objeto da escritura – E NÃO ÀS PESSOAS PARTICIPANTES DA ESCRITURA - e, portanto, expedidas pelo  Serviço Registral competente, como expressamente determina o item IV do art.1º do mencionado Decreto Federal 93.240/86, verbis:


“IV – A CERTIDÃO DE AÇÕES REAIS E PESSOAIS REIPERSECUTÓRIAS, RELATIVAS AO IMÓVEL, E A DE ÔNUS REAIS, EXPEDIDAS PELO REGISTRO DE IMÓVEIS COMPETENTE, CUJO PRAZO DE VALIDADE, PARA ESTE FIM, SERÁ DE 30 (TRINTA) DIAS.” 


8)
Na referida reunião de 11 deste, patentearam-se a perplexidade diante das novas exigências; a ausência de suporte legal para elas; os gravíssimos prejuízos que decorreriam para o mundo dos negócios imobiliários, que ficariam praticamente paralisados diante da insuperável impossibilidade de serem obtidas tais certidões diretamente nos vários ramos da Justiça; a drástica redução do volume de transmissões; e seus reflexos no recolhimento dos tributos devidos ao Estado e aos Municípios; bem como a diminuição das operações geradoras do recolhimento da Taxa de Fiscalização Judiciária, etc. 

9)
Isto posto, respeitosamente REQUEREM se digne Vossa Excelência confirmar a vigência da Instrução 192/90, dessa Corregedoria, que está sendo cumprida fielmente, desde sua edição, e que obedece à legislação federal que rege a  matéria (item 1, retro).

10)
Na expectativa de sua elevada boa atenção, prevalecem-se da oportunidade para manifestar a Vossa Excelência as expressões de seu elevado apreço e distinta consideração.


(EUGÊNIO KLEIN DUTRA – Presidente do SINOREG/MG)


(FRANCISCO JOSÉ DE RESENDE SANTOS – Presidente da SERJUS/MG). 

